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ESTADO DO CEARÁ
SECRETARIA DA FAZENDA

CONSELHO DE RECURSOS TRIBUTÁRIOS

RESOLUÇÃO Nº 5~~/'3S
2ª CÂMARA
SESSÃO DE: 09.08.99.
PROCESSO DE RECURSO Nº 1/000124/95 AI Nº 1/360530/95.
RECORRENTE: CÉLULA DE JULGAMENTO DE1ª INSTÂNCIA.
RECORRIDO: CANTO VERDE COMERCIAL DE ALIMENTOS LTDA.
RELATORA: CONSELHEIRA MARIA DIVA SANTOS SALOMÃO.

EMENTA:
ICMS. FALTA DE RECOLHIMENTO. DECORRENTE DE OPERAÇÃO CO-
MERCIAL FICTÍCIA. Inconsistente é a acusação fiscal que
denuncia realização de operação comercial ficticia,quan
do no curso do processo restou provado que ocorreu ope=
ração de venda para entrega futura nos termos dos arts.
376 a 378 do Dec. nº 21.219/91. Exig~ncia fiscal caren-
te de s~lido fundamento. Ação Fiscal IMPROCEDENTE.Recul"
so de oficio improvido. Confirmação da decisão singu =
lar. DECISÃO POR UNANIMIDADE DE VOTOS.

RELATÓRIO:

Descreve a peça fundamental o seguinte: "em cumprimento
a portaria nº 011/95, expedida pelo Diretor do DEFISE, realizamos
dilig~ncia fiscal jun!o a firma em epi~rafe e constatamos que a
mesma realizou operaçao comercial ficticia de modo a evitar ou di
ferir o pagamento do imposto, conforme relato na informação com =
plementar do pre~ente Auto de Infração, motivo pelo qual lavramos
o Auto de Infraçao para que seja lançado e cobrado o imposto que
deixou de ser recolhido aos cofres do Estado, bem como o pagamen-
to da penalidade prevista em lei".

Por dispositivos infringidos o autuante aponta os arts.
1º; 2º, XII; 120, I; 376 ~ lº e 2º do Dcc. nº 21.219/91. e. como
penalidade propõe a capitulada no art. 767, 111, "b" do' me~mo De-
creto.

"

,
mantem o

Nas informações complementares a autoridade autuante
teor da paça inicial e esclarecem que:
. no dia 21.11.94 a empresa indigitada emitiu a Nota

Fiscal nº 286, série "B", destinada it Prefeitura Municipal de Pa
catuba, tendo como natureza da operação "simples faturamento", ca
racterizando como "venda para entrega futura" no valor de
R$ 26.130,00;

. embora nao tenha entregue a mcrcadoria,a empresa em c
pigrafe forneceu recibo em valor inferior ao da Nota Fiscal decl~
rando a entrega da mesma;

, . objetivando regularizar a situação, a empresa indigi-
tada, apos a visita do agente do Fisco, providenciou a entrega
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da mercadoria atrav~s das Notas Fiscais nºs 303 e 304, emitidas
em 10.02.95;

• por fim, conclui, que a empresa em ep{grafe tentou'
retardar o fato gerador, de modo a evitar ou diferir o pagame~
to do imposto.

Integra a instrução procedimental os documentos
fls. 06 a 22 dos autos.

Em suas razões de defesa 9ue demor~m as fls. 24 dos
autos, a autuada argui que a operaçao de simples faturamento o~
venda para entrega futura constante da Nota Fiscal 286/94 esta
prevista na legislação do ICMS, contudo, o agente do Fisco mes-
mo reconhecendo a regularidade da operação comercial, lavrou o
presente Auto_de Infração. Pelo exposto, por entender gue não I

houve ~onegaçao do imposto,requer a autuada ~ Improcedencia da
autuaçao.

Às fls. 40 constam uma solicitação de perlcia, a fim
de verificar se as Notas Fiscais nº 286, 303 e 304 atendem o
disposto nos arts. 377, I e,378, I do Dec. nº 21.219/91, bem co
mo se o ICMS destacado nas ultimas notas fiscais efetivamente'
ingressou nos cofres p~blicos.

Em resposta, o laudo pericial traz a informação de
que as aludidas fiscais foram regularmente escrituradas, por~ml
o imposto não foi recolhido.

_ Em instincia s!ngular, a nobre julgadora,acolhendo as
alegaçoe~ da pe~a defensoria, conside~ando que as notas fiscais
em referencia nao violaram a legisla~ao do ICMS, bem com~ os d~
mais documentos inclusos aos autos nao provam a imputaçao de o
peração ~omercial f!ctlcia denunciada na inicia), decide pela'
Improcedencia da Açao Fiscal.

A douta Consultoria tribut~ria, em parecer adotado p~
la douta Procuradoria Geral do Estado, sugere o conhecimento e
d~sprovimen~o do recurso oficial interposto, para manter a deci
sao absolutoria recorrida.

i o relat~rio.
M.D.S.S.

~ I
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VOTO DA RELATORA:
1'ls.03

Manifesto o descompasso entre os fatos narrados
inicial e a documentaçio comprobat~ria trazi4a ~ colaçio, que com
prova a realizaçio de operaçio de venda para~entrega futura, dif~
rentemente da acusação firmada na inicial quê:noticia a realiza
çio de operaçio comercial fictícia, de modo a; evitar ou diferir o
pagamento do imposto. ~

,;~
'i -A autuada se insurge contra a acusaçao a ela impu

tada e defende a regularidade da operaçio, eis que realizada na T
forma da legislaçio do ICMS a gue pertine, envolvendo as Notas
Fiscais nº 286, 303 e 304, razao pela qual requer a Improced~ncia
do Auto de Infraçio em tela.

Analisando as peças que compõem o presente proce~
so, verificamos que a Nota Fiscal nº 286 tem como natureza da ope
raçio "simples faturamento", e as Notas Fiscais nºs 303 e 304, e-
mitidas logo após o início da ação fiscal, "simples remessa", re-
ferindo-se a remessa parcial da mercadoria constante da Nota Fis-
cal nº 286, fato que nos permite concluir que se trata de opera -
çio de venda para entrega futura, abrigada pelos arts. 376 a 378
do Dec. nº 21.219/91, que disciplinam os procedimentos relativos'
a mat~ria. Assim sendo, entendemos~erfeitamente aceitável a emis-
sio das Notas Fiscais nºs 303 e 3d4 após o inicio da ação fiscal,
haja vista que não hi na legislaçio tributária do ICMS nenhum pra
zo d~terminando a efetivação dessa entre~a, ficando tal decisão .~
criterio das partes envolvidas na operaçao .

• A propósito, a titulo de.esclar~cimento, vejamos'
o que diz Jose Cassiano Borges e Maria Lucia Americo dos Reis:
"consideram-se vendas para entrega futura as operações em que C)
estabelecimento vendedor, ou remetente, entrega posteriormente as
mercadorias ao estabelecimento destinatário ou adquirente. No ca-
so, a entrega poderá ser parcelada ou não".

Atraindo para o caso qu~ ora se nos afigura te-
mos, parte da mercadoria faturada atraves da Nota Fiscal nº 286 I

foi entregue antes do inicio da ação fiscal, conforme ~nformação'
complementar, fls. 05, e o restante, logo depois atraves das No-
tas Fiscais nºs. 303 e 304. Nessa remessa o ICMS devido na opera
çio foi destacado nas respectivas Notas Fiscais e escriturad~s T
nos livros fiscais próprios, conforme demonstra o laudo pericial
anexo ~s fls.41. Tal fato s~ veio a fortalecer a nossa assertiva'
anteriormente firmada, o que demonstra o desacerto do Auto ao pro
ceder a exigência do tributo discriminado na inicial. decorrenteT
de operação comercial ficticia. quando esta não rest~u provada

- <n9s autos. Assite,pois, razao a autuada em seus argumentos defen
sorios. -

Correta ~ a decisão singular que deu como impros-
perável o presente feito fiscal julgando-o Improcedente.

Isto posto, votamos pelo conhecimento e desprovi-
m~nto do recurso oficial interposto, para manter a decisão absolu
toria recorrida, em harmonia com o parecer da douta Consultoria T
Tributária, inteiramento adotado pela douta Procuradoria Geral do
Estado. •E o voto. M.D.S.S.Jr
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DECISÃO:

fls.04

Vistos, discutidos e examinados os presentes autos, em I

que e recorrente CÉLULA DE JULGAMENTO DE 1ª INSTÂNCIA e recorri-
do CANTO VERDE COMERCIAL DE ALIMENTOS LTDA.

RESOLVEM os membros da 2ª Câmara do Conselho de Recursos
Tribut~rios, por unanimidade de vo~os, conhecer do recurso ofici
aI, negar-lhe provimento, para confirmar a decisão de IMPROCEDÊN
CIA da Ação Fiscal, proferida na instância singular, nos termos-
do voto da relatora, em sintonia com o parecer da douta Consulto
ria Tribut~ria, adotado in totum pela douta Procuradoria Geral T
do Estado.

Sala das Sessões da 2ª Câmara do Conselho de
Tribut~rios em Fortaleza, 13 de outubro de 1999.
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JOSÉ RIBEIRO "NETO

Presidente
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UBI ATAN FERREIRA DE ANDRADE
Procurador do Estado .

ALBERTO CARDOSO MORENO MAIA
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